
 
 

 

REQUERIMENTO Nº 0280-2025 
 
 
Processo nº 1478-2025 

EMENTA: Solicita informações sobre a 
possibilidade de retorno do programa de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 
Bairro Parque São Francisco. 
 

 
 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE, 
 

 

O Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa 

uma oportunidade concreta de inclusão social, qualificação profissional e fortalecimento 

da cidadania. Muitos moradores do Parque São Francisco e bairros adjacentes 

encontram-se em situação de vulnerabilidade social, com dificuldades de acesso a 

empregos formais, justamente pela falta de escolaridade. A ausência de uma unidade ou 

polo da EJA na região obriga os interessados a se deslocarem para bairros distantes, o 

que, para muitos, inviabiliza a continuidade dos estudos devido a questões de transporte, 

segurança e custo. 

Além de promover a elevação da escolaridade, a retomada do EJA 

no bairro contribui para a melhoria da qualidade de vida e para o desenvolvimento 

socioeconômico local. A educação é um instrumento essencial para a redução da 

desigualdade e para o fortalecimento da economia, pois possibilita que os cidadãos se 

qualifiquem e ingressem de forma mais competitiva no mercado de trabalho. Cabe 

ressaltar que a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996) assegura o direito à educação para todos, em qualquer idade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

Diante disso, este Requerimento busca obter do Poder Executivo 

informações concretas sobre estudos, planejamento e viabilidade para a reimplantação 

do EJA no Parque São Francisco. Tal medida é de suma importância para que a gestão 

municipal possa avaliar e atender a essa necessidade urgente, garantindo que os 

moradores tenham acesso à educação de forma acessível e compatível com suas 

condições de vida, reafirmando, assim, o compromisso com a justiça social e a 
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igualdade de oportunidades. 

Trata-se de uma demanda recorrente da comunidade local, que 

vem manifestando preocupação com a ausência dessa modalidade de ensino, 

fundamental para garantir o direito à educação àqueles que, por diferentes motivos, não 

puderam concluir a educação básica na idade apropriada. 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, ouvido o Plenário, seja 

oficiado ao Excelentíssimo Senhor ANTONIO GILBERTO FILIPPO FERNANDES 

JUNIOR – Prefeito do Município da Estância Turística de Guaratinguetá, 

solicitando-lhe que providencie o envio, a esta Casa, de informações sobre a 

possibilidade de retorno do programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Bairro 

Parque São Francisco. 

Na oportunidade questionamos: 

1. O Poder Executivo possui estudos, planos ou previsão para o 

retorno da modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Bairro Parque São 

Francisco? 

2. Caso não haja previsão para o retorno, quais são os principais 

motivos que inviabilizam a reimplantação do EJA na localidade? 

3. Existem alternativas ou programas complementares sendo 

considerados para atender à demanda de educação de jovens e adultos dos moradores do 

bairro e regiões próximas? 

Solicitamos, ainda, o envio de cópia do presente Requerimento ao 

Excelentíssimo Senhor BRUNO MODESTO DOS SANTOS – Secretário Municipal da 

Educação e ao Ilustríssimo Senhor JOSE MARIA JUNIOR – Chefe de Gabinete do 

Prefeito. 

   

Recinto do Plenário “Vereador João Mod”, agosto de 2025. 

 
 

Dra. TATIANA ANTUNES 
                Vereadora                                                                          
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